
EMENDA Nº 003 - AGLUTINATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 088/2019 

Data: 23 de outubro de 2019
Suprime e altera dispositivos do Projeto de Lei nº 088/2019, que: “Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2020, e dá outras providências”.

CLAUDIO OLIVEIRA – PL, PROFESSORA MARISA – PTB, BRUNO DELGADO – PMB, PROFESSORA SILVANA – PTB, FÁBIO GAVASSO – PSB e MAURICIO GOMES – PSB, vereadores com assento nesta Casa, vereador com assento nesta Casa, com fulcro no § 4º do Artigo 126, do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário, a seguinte Emenda Aditiva ao Projeto de Lei nº 088/2019:

Art. 1º Ficam suprimidos os incisos I, II e III do art. 15, o art. 24 e parágrafo único, art. 25 e os parágrafos 1º e 2º.

Art. 2º Fica modificado o caput do Art. 15º, passando a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 15. Será incluída no projeto da Lei Orçamentária a previsão de recursos decorrentes de operações de crédito e de convênios com outras esferas de Governo.” 

Art. 3º Esta Emenda Supressiva entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

Ao cumprimentá-los cordialmente, servimo-nos do presente para apresentar Emenda Supressiva que Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração da Lei Diretrizes Orçamentárias de 2020 do Município de Sorriso, Estado de Mato Grosso, para o próximo Exercício Financeiro e dá outras providências.

A Súmula nº 20 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso veda a autorização para remanejamento, transposição ou transferência entre dotações orçamentárias na Lei Orçamentária Anual – LOA, por ferir o art. 165, 8º da CF/88, in verbis:

É vedada a autorização para remanejamento, transposição ou transferência de recursos entre dotações orçamentárias na Lei Orçamentária Anual – LOA, por ferir o princípio constitucional da exclusividade, configurando dispositivo estranho à previsão da receita e fixação da despesa no Orçamento (art. 165, § 8º, CF/1988).

É importante destacar que o remanejamento, transposição e transferência de recursos não estão revistas na Lei nº 4.320/1964; no entanto, encontram-se inseridas na Constituição Federal de 1988.

Art. 167. São vedados:

(...)

VI – a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa; 

(...)

Observa-se que o art. 167, VI da CF estabelece que são vedadas as transposições, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro, se prévia autorização legislativa.

Com a edição da Súmula 20 do TCE-MT e com o intuito de adequar a nossa legislação de modo que não sejam feitos apontamentos pelo Tribunal de Contas durante as fiscalizações por ele realizadas e ainda obedecer ao estabelecido na Constituição Federal, necessário se faz a supressão destes dispositivos e o futuro encaminhamento de Projeto de Lei do Poder Executivo para regulamentação em lei específica.
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